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NOTÍCIAS TJRJ 

Centro de Estudos Judiciários prorroga prazo para cadastro de 

palestras na VIII Jornada de Direito Civil 

Homenagem às mulheres abre segundo dia do Fonamec 

Processos de crimes de estupro aumentaram 7,92% no Rio em 

2017 

TJRJ é destaque no cumprimento de meta do CNJ no combate à 

violência doméstica 

Ministro do STJ fala sobre inovação e solução de conflitos em 

congresso sobre mediação 

Prazos processuais são suspensos em todo o Estado no dia 7 

 

Justiça não é SAC, diz ministro do STJ durante congresso 

internacional de mediação 

 

Homologado acordo para criação de vagas em Espaços de Desenvolvimento Infantil 

 

Primeira Infância: pesquisa revela que bebês nascidos nos presídios tem 12 vezes mais chances 

de ter vírus HIV 
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Outras notícias... 
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NOTÍCIAS STF 

Ministro determina que Justiça do Rio de Janeiro examine pedido de prisão domiciliar da mulher 

de Nem da Rocinha 

A Justiça estadual do Rio de Janeiro deverá examinar pedido de conversão de prisão preventiva em domiciliar de 

Danúbia de Souza Rangel, condenada por tráfico de drogas e mãe de uma criança de sete anos. A decisão, 

tomada pelo ministro Edson Fachin no Habeas Corpus 153809, estabelece que o juízo de origem aplique ao caso 

as balizas fixadas pela Segunda Turma do STF no julgamento do HC coletivo concedido a gestantes e mães de 

crianças até 12 anos. Danúbia é mulher de Antonio Bonfim Lopes, o Nem, apontado como ex-chefe do tráfico na 

comunidade da Rocinha. 

Condenada em primeira instância à pena de 28 anos de reclusão por tráfico de drogas, associação para o tráfico e 

corrupção ativa, Danúbia está custodiada na Penitenciária Nelson Hungria, em Bangu, e aguarda o julgamento de 

apelação criminal pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. No HC, a defesa alega que ela é mãe de uma 

criança de sete anos e, por isso, se encontra nas mesmas condições do rol das mulheres que tiveram a ordem 

coletiva concedida pela Segunda Turma do STF no julgamento do HC 143641. A defesa argumentou ainda que a 

criança dependência da criança em relação à mãe não é só econômica, mas, principalmente, emocional, de 

acordo com laudo psicológico anexo aos autos, e que os delitos imputados a Danúbia não envolvem violência ou 

grave ameaça. 

Decisão 

Ao examinar o caso, o relator verificou hipótese de constrangimento ilegal, situação que autoriza a concessão do 

habeas corpus de ofício. Fachin assinalou que, em julgamento recente, a Segunda Turma do STF conheceu do 

Habeas Corpus 143641, impetrado pela Defensoria Pública da União em favor de todas as gestantes, puérperas 

ou mães de crianças submetidas a prisão cautelar no sistema penitenciário nacional, e concedeu a ordem para 

determinar a substituição da prisão preventiva por domiciliar, nos termos fixados no julgamento. Ele lembrou que, 

na ocasião, ficou vencido em parte expressiva do julgamento. No entanto, “cumpre levar a efeito a devida 

consideração da colegialidade”, afirmou. 

Processo: HC153809 

Leia mais... 

Supremo inicia julgamento de ações sobre pontos da Minirreforma Eleitoral 
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Na sessão, o Plenário iniciou o julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 5525 e 5619, que 

questionam regras da Minirreforma Eleitoral (Lei 13.165/2015) sobre novas eleições em casos de perda de 

mandato de candidato eleito. Até o momento, cinco votos – ministros Luís Roberto Barroso (relator), Alexandre de 

Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio – foram proferidos.  

ADIs 

A ADI 5525 foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República contra o artigo 224 (parágrafos 3º e 4º) do Código 

Eleitoral, com redação dada pela Lei 13.165/2015, que estabelece a realização de novas eleições após o trânsito 

em julgado de decisão da Justiça Eleitoral que importe o indeferimento do registro, a cassação do diploma ou a 

perda do mandato de candidato eleito em pleito majoritário, independentemente do número de votos anulados. A 

norma prevê a realização de eleição indireta se a vacância do cargo ocorrer a menos de seis meses do final do 

mandato e direta, nos demais casos. 

Já na ADI 5619, o Partido Social Democrático (PSD) requer a declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 3º, 

sem redução de texto, para afastar a aplicação da norma em relação aos cargos de prefeito e vice de municípios 

com menos de 200 mil eleitores e ao cargo de senador. 

Voto do relator 

O ministro Luís Roberto Barroso admitiu a competência do legislador federal para prever hipóteses de vacância, 

isto é, de extinção do mandato por causas eleitorais, como estabelece o parágrafo 3º do artigo 224 do Código 

Eleitoral. Segundo o relator, o fato de a Constituição Federal não prever exaustivamente as hipóteses de vacância 

não impede que o legislador federal preveja outras hipóteses. Ele observou que a doutrina faz distinção entre 

causas eleitorais de perda de mandato (previstas no parágrafo 3º) e não eleitorais (não associadas à lisura do 

pleito, tais como crime de responsabilidade ou morte). 

Em seu voto, o ministro considerou inconstitucional o modo de eleição para presidente, vice-presidente e senador 

da República prevista no parágrafo 4º do artigo 224, observando que a própria Constituição Federal já estabelece 

a forma como será realizada a eleição em relação a esses cargos (artigo 81, parágrafo 1º e artigo 56, parágrafo 

2º). “Há uma clara contradição entre o que prevê o texto constitucional e o que prevê a legislação ordinária”, 

salientou. 

No entanto, o mesmo dispositivo foi julgado constitucional pelo relator na parte relativa às eleições para a chefia 

do Poder Executivo estadual e municipal. A norma previu que, no caso de vacância do cargo de governador e de 

prefeito, a eleição será indireta se ocorrer a menos de seis meses do final do mandato, e direta nos demais casos. 

De acordo com o ministro, a Constituição Federal não prevê um modo específico de eleição no caso de vacância 

desses cargos. 

Barroso lembrou que a Corte, em precedentes antigos, estabelece que estados e municípios têm a possibilidade 

de disciplinar a eleição em caso de vacância. O ministro resguarda a autonomia federativa para o cuidado da 



matéria quando se tratar de questão político-administrativa. “Em se tratando da necessidade de eleição por força 

de vacância em razão de causa não eleitoral, a matéria é político-administrativa e, portanto, da competência dos 

estados e dos municípios, mas, em se tratando de caso eleitoral, penso ser legítima a interferência do legislador 

federal, porque essa é a sua competência”, afirmou. 

O ministro Barroso julgou constitucional o termo “indeferimento do registro” constante no parágrafo 3º do artigo 

224 do Código Eleitoral e, por fim, acolheu a inconstitucionalidade da exigência de trânsito em julgado. “Os efeitos 

práticos da exigência do trânsito em julgado contrariam o princípio democrático e o princípio da soberania popular, 

porque permitem que alguém que não foi eleito exerça o cargo majoritário por largo período”, disse. Dessa forma, 

considerou apenas a exigência de decisão final da Justiça Eleitoral. 

Até o momento, o voto do relator pela parcial procedência do pedido foi seguido, integralmente, pelos ministros 

Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio. 

Divergência 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu em parte do voto do relator. Para ele, a matéria em discussão – direito de 

sufrágio – somente pode ser disciplinada pela Constituição Federal. “O legislador infraconstitucional não é 

competente para anular, restringir ou querer melhorar o que a Assembleia Constituinte estabeleceu como núcleo 

do direito de sufrágio e as regras básicas do federalismo”, salientou. Para Moraes, o tema diz respeito também à 

vacância do cargo e à sucessão. Independentemente da causa, a consequência é a vacância “e a Constituição 

Federal não perquire a causa, ela trata da consequência”. 

Em relação à declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 3º, Alexandre de Moraes excluiu governador, 

prefeito e seus respectivos vices e senadores da República. Nesse ponto, ele acompanhou o relator quanto ao 

presidente e o vice-presidente. Também seguiu o voto do relator no sentido da constitucionalidade do termo 

“indeferimento do registro” e da inconstitucionalidade da exigência do trânsito em julgado. No que tange a 

autonomia dos estados, do Distrito Federal e municípios, divergiu parcialmente do relator, entendendo que as 

hipóteses de vacância dos cargos de governador e prefeito devem ser regidas pela legislação local. 

Processos: ADI 5619, ADI 5525 

Leia mais... 

2ª Turma: situação excepcional autoriza concessão de habeas corpus substitutivo de revisão 

criminal 

A Segunda Turma concedeu, por unanimidade, o Habeas Corpus (HC) 139741 para restaurar o regime aberto 

imposto a uma condenada à pena de dois anos e seis meses por tráfico de drogas, com substituição por pena 

restritiva de diretos. O colegiado entendeu que, mesmo com o trânsito em julgado de condenação, as 

particularidades do caso autorizam a utilização do HC como substitutivo de revisão criminal.  
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Tanto o juízo da 3ª Vara de Tóxicos de Belo Horizonte quanto o Tribunal de Justiça de Minas Gerais haviam 

aplicado ao caso o regime aberto e a substituição da pena, mas o STJ, no julgamento de recurso, fixou o regime 

inicial semiaberto e vedou a possibilidade de conversão, justificando a decisão diante da quantidade, da natureza 

e da diversidade de entorpecentes apreendidos (407,8g de maconha e 0,7g de cocaína). 

No STF, a Defensoria Pública da União (DPU) alegou que a condenada é primária, tem bons antecedentes, 

colaborou com a instrução processual e não tem envolvimento no mundo do crime. Apontou ainda que o Código 

Penal prevê regime aberto para o condenado não reincidente cuja pena seja igual ou inferior a quatro anos. Além 

disso, segundo a DPU, os precedentes do STF são no sentido de reconhecimento do regime aberto e da 

conversão da pena em restritiva de direitos aos réus condenados por tráfico de drogas, desde que primários e com 

bons antecedentes. 

O relator, ministro Dias Toffoli, votou no sentido de restabelecer a decisão fixada pelas instâncias ordinárias, que 

aplicaram o regime aberto no caso. Ao seguir o relator, o ministro Gilmar Mendes defendeu a possibilidade do uso 

do habeas corpus, aparelhado com provas pré-constituídas, como sucedâneo de revisão criminal, desde que os 

fatos sejam incontroversos. 

O ministro Ricardo Lewandowski concordou com essa posição, ressaltando a situação “calamitosa” do sistema 

penitenciário brasileiro e a dificuldade na admissão da revisão criminal devido ao crivo severo para sua aceitação.  

O decano do STF, ministro Celso de Mello, frisou que esse entendimento valoriza o HC, “um instrumento de 

defesa jurisdicional da liberdade de locomoção”. Segundo ele, quando os fatos se mostrarem “líquidos e certos”, 

sem qualquer dúvida objetiva sobre sua realidade, deve ser autorizada a utilização do habeas corpus como 

sucedâneo da revisão criminal. 

O presidente da Segunda Turma, ministro Edson Fachin, assinalou que a excepcionalidade do caso está no fato 

de o STJ, ao fixar o regime semiaberto, ter entrado na seara probatória e feito análise aprofundada da matéria, 

cujo local próprio seria o Tribunal de Justiça mineiro. Essa situação, segundo seu entendimento, autoriza transpor 

o obstáculo do trânsito em julgado para a concessão do habeas corpus. 

Processo: HC 139741 
Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Absolvição genérica não impede MP de pedir anulação do júri por contrariedade às provas 

Ainda que o artigo 483, inciso III, do Código de Processo Penal tenha introduzido a possibilidade de que os 

jurados absolvam o acusado mesmo após terem reconhecido a autoria e materialidade delitivas, não ofende a 
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soberania dos veredictos a anulação da decisão em segundo grau – após apelação interposta pelo Ministério 

Público – quando a sentença se mostrar diametralmente oposta à prova dos autos. 

O entendimento foi fixado por maioria de votos pela Terceira Seção ao julgar habeas corpus em que o paciente, 

denunciado pela suposta prática de homicídio qualificado, foi absolvido pelo conselho de sentença. 

A decisão do júri foi reformada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que acolheu recurso do MP e 

determinou novo julgamento perante o tribunal do júri por entender que o primeiro veredicto contrariou as provas 

dos autos, especialmente as evidências de que o acusado continuou a desferir golpes na vítima mesmo quando 

ela já estava caída no chão, causando sua morte por diversos traumatismos. 

“Entendo que a absolvição do réu pelos jurados, com base no artigo 483, III, do CPP, ainda que por clemência, 

não constitui decisão absoluta e irrevogável, podendo o tribunal cassá-la quando ficar demonstrada a total 

dissociação da conclusão dos jurados com as provas apresentadas em plenário. Assim, resta plenamente possível 

o controle excepcional da decisão absolutória do júri, com o fim de evitar arbitrariedades e em observância ao 

duplo grau de jurisdição”, apontou o relator do pedido de habeas corpus, ministro Joel Ilan Paciornik. 

Mérito 

No pedido de habeas corpus, a defesa do acusado alegou que, com a reforma do procedimento do júri, os jurados, 

além dos fundamentos jurídicos, podem optar por fundamentos sociais, emocionais ou de política criminal, de 

acordo com a sua íntima convicção.  

Também de acordo com a defesa, com a introdução do artigo 483, inciso III, do CPP pela Lei 11.689/08, a única 

interpretação que não fere a soberania dos veredictos é a de que o artigo 593, inciso III, “d”, do mesmo código – 

que prevê a apelação contra decisões do júri manifestamente contrárias às provas – tornou-se exclusivo da 

defesa, cabendo à acusação apenas a alegação de eventual nulidade processual. Assim, nesses casos, a defesa 

apontou que o MP não poderia pedir a anulação do julgamento que absolveu o réu. 

Poder absoluto 

O ministro Joel Ilan Paciornik explicou inicialmente que, com a introdução do quesito absolutório pela Lei 

11.689/08 – que acrescentou o inciso III ao artigo 483 do CPP –, foram concentradas todas as teses defensivas 

em um único quesito, podendo os jurados absolver o acusado com base exclusivamente na sua livre convicção. 

“Houve, portanto, uma simplificação na quesitação, com o objetivo de facilitar aos jurados o acolhimento de uma 

das teses defensivas apresentadas ou mesmo absolver por clemência, não havendo falar, contudo, em ampliação 

dos poderes do júri”, afirmou o ministro. 

Nesse sentido, o relator apontou que a inovação trazida no artigo 483 do CPP não afastou a possibilidade de 

anulação de decisão proferida pelo tribunal do júri após acolhimento de recurso do Ministério Público interposto 
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com base em alegação de não observância do conjunto probatório (artigo 593, inciso III, alínea “d”, do CPP), 

mesmo que os jurados tenham respondido positivamente ao quesito da absolvição genérica.   

“Concluir em sentido contrário exigiria a aceitação de que o Conselho de Sentença disporia de poder absoluto e 

peremptório quanto à absolvição do acusado, o que, ao meu ver, não foi o objetivo do legislador ao introduzir a 

obrigatoriedade do quesito absolutório genérico, previsto no artigo 483, III, do CPP”, observou o ministro. 

No caso analisado, o ministro destacou que, para concluir que a decisão do conselho de sentença foi contrária à 

prova dos autos, a corte fluminense se baseou nos depoimentos colhidos durante a instrução probatória, assim 

como na causa mortis descrita no exame de corpo de delito. 

“Nesse contexto, a alteração do que ficou estabelecido no acórdão impugnado, quanto à existência ou não de 

respaldo para a cassação da decisão do júri, considerada pelo tribunal de origem como manifestamente contrária 

às provas dos autos, demandaria a análise aprofundada no conjunto fático-probatório, providência vedada na via 

estreita do habeas corpus”, concluiu o relator ao não conhecer do pedido. 

Processo: HC 313251 

Leia mais... 

Revista terá de pagar danos morais por divulgar imagens de crianças sem autorização dos pais 

A Terceira Turma confirmou, por unanimidade, acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que condenou 

uma revista a pagar indenização por danos morais pela violação do direito de imagem de menores que tiveram 

fotos publicadas em reportagem sem a autorização dos pais. 

De acordo com o Ministério Público, a revista veiculou, na versão impressa e na internet, fotos de crianças da 

localidade Mata dos Palmitos (a 75 km do município de Ouro Preto/MG) sem a devida autorização de seus 

responsáveis, em reportagem publicada em janeiro de 2006. 

A publicação também foi acusada de simular situações de trabalho infantil para produzir as fotos que ilustraram a 

matéria "A Idade da Pedra – Crianças trabalham em minas de talco em Ouro Preto" e de violar os artigos 15 e 

17 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Proteção integral 

Para o relator, ministro Villas Bôas Cueva, explorar indevidamente a imagem de menores desrespeita o princípio 

da proteção integral e do melhor interesse da criança. Segundo ele, é indenizável o dano causado em virtude de 

reportagem jornalística que identifica menores sem a autorização dos pais. 

“O ordenamento pátrio assegura o direito fundamental da dignidade das crianças (artigo 227 da Constituição 
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Federal), cujo melhor interesse deve ser preservado de interesses econômicos de veículos de comunicação”, 

afirmou. 

Em sua decisão, o relator destacou que o dever de indenizar, no caso concreto, não decorre apenas da não 

autorização para uso das imagens. Para Villas Bôas Cueva, a revista ultrapassou “os limites do bom senso, tendo 

em vista que crianças, inegavelmente de origem humilde, foram obrigadas a segurar pedras pesadas a fim de 

‘demonstrar’ que estariam submetidas a trabalho escravo, situação manifestamente aviltante e que desafia a 

eticidade da conduta de divulgação da imagem alheia à realidade, com finalidade escusa e indevida, conduta 

inegavelmente repreensível”. 

Fatos reais 

Villas Bôas Cueva ressaltou que o STJ tem entendido que as matérias jornalísticas, ainda que sob o argumento de 

veiculação de fatos reais, não podem deixar de preservar a imagem de crianças ou adolescentes, cujo 

desenvolvimento psíquico ainda está em formação. 

“Há, portanto, expressa vedação da identificação de criança quando se noticia evento, especialmente de caráter 

ilícito, sem autorização dos pais, em reportagem veiculada tanto na internet como por meio impresso. O fato é 

inexorável por ter sido demonstrado nos autos, sendo que os recorrentes admitem o uso das imagens, limitando-

se a alegar que a situação seria concreta e condizente com a realidade, não logrando êxito, todavia, na 

demonstração de que teriam obtido a formal e indispensável autorização dos representantes legais dos menores 

para a divulgação das fotos”, explicou. 

A revista foi condenada a se abster de exibir as imagens dos menores fotografados em sites da internet, além de 

indenizar cada criança no valor correspondente a 20 salários mínimos. 

Processo: REsp 1628700 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Quinta Turma nega pedido da defesa de Lula para suspender execução provisória da pena de 

prisão 

A Quinta Turma, em decisão unânime, negou habeas corpus preventivo interposto pela defesa do ex-presidente 

da República Luiz Inácio Lula da Silva, com o objetivo de impedir a execução provisória da pena fixada pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, antes do trânsito em julgado da condenação penal. 

Em janeiro, em meio ao recesso forense, o vice-presidente do STJ, ministro Humberto Martins, no exercício da 

presidência, já havia indeferido o pedido liminar. 

No julgamento da tarde desta terça-feira (6), o colegiado entendeu que a previsão, pelo TRF4, quanto ao início do 
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cumprimento da reprimenda, após a conclusão do julgamento pelas instâncias ordinárias, seguiu corretamente a 

tese fixada em 2016 pelo STF, o qual concluiu que a execução provisória do comando prisional, ainda que sujeito 

a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência. 

Defesa e MPF 

O julgamento foi iniciado com a sustentação oral do advogado do ex-presidente, José Paulo Sepúlveda Pertence. 

De acordo com a defesa, o entendimento fixado pelo STF sobre a execução provisória da pena não possuiria 

caráter vinculante e seria apenas uma possibilidade, não uma obrigação, devendo a sua aplicação ser avaliada 

em cada caso. 

A defesa também alegou a falta de fundamentação da necessidade de execução provisória pelo TRF4 e a 

ausência de pedido de prisão pelo Ministério Público Federal no curso da ação penal. Ainda de acordo com a 

defesa, a prisão antecipada violaria o princípio constitucional de presunção de inocência. 

Na sequência, o subprocurador-geral da República, Francisco de Assis Vieira Sanseverino, ofertou parecer pela 

denegação do habeas corpus sob o fundamento de que os julgamentos dos tribunais superiores – a exemplo do 

STF – possuem, além do eventual efeito vinculante, caráter persuasivo em relação aos demais tribunais, o que 

justifica a aplicação dos recentes entendimentos da Corte Suprema, pelo TRF4. 

Retomada da jurisprudência 

O relator do recurso especial, ministro Felix Fischer, destacou que a possibilidade de execução provisória era a 

jurisprudência que prevalecia no STF, mesmo após a Constituição de 1988. 

Após modificação de entendimento entre 2009 e 2016, o STF voltou a adotar a postura no sentido de validar a 

execução antecipada da pena, tendo em vista, entre outros fundamentos, que os recursos destinados aos 

tribunais superiores – como o recurso especial e o extraordinário – não são dotados de efeito suspensivo. Nos 

recentes julgamentos, o STF também considerou a impossibilidade de revisão de fatos e provas pelos tribunais 

superiores. 

De acordo com o ministro, a possibilidade de execução da pena foi confirmada inclusive sob a sistemática da 

repercussão geral também em 2016, quando o STF julgou o ARE 964.246.   

“Assim, a execução provisória da pena passa a ser um consectário lógico do julgamento condenatório proferido 

pelo segundo grau de jurisdição. Não há que se falar, portanto, na esteira da firme jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, em ofensa ao princípio da presunção de inocência, à coisa julgada, e tampouco em reformatio in 

pejus, quando tão logo exaurida a instância ordinária”, apontou o ministro. 

Em relação aos demais pontos aventados pela defesa – como a ausência de pedido expresso do MPF sobre a 

prisão e os questionamentos específicos sobre as condenações por corrupção e lavagem de dinheiro –, o relator 



destacou que a jurisdição do TRF4 ainda não foi concluída, já que está pendente a análise de embargos de 

declaração interpostos pela defesa. Dessa forma, haveria supressão de instância caso o STJ analisasse os temas 

nesse momento.      

“No ponto, não obstante a relevância, em tese, da matéria aventada no presente writ, o que pretendem os 

impetrantes é a antecipação de eventual análise recursal, com a substituição da via adequada, de matéria que 

ainda sequer foi sepultada pela instância a quo, em razão da oposição de embargos declaratórios na origem, o 

que conduziria, nesse momento, em caso de incursão no âmbito de cognição pretendido, a indevida supressão de 

instância”, afirmou o relator. 

Sentença não condicionou 

O ministro Jorge Mussi, segundo a votar, acompanhou o entendimento do relator de que o princípio da presunção 

de inocência não inibe a execução provisória da pena. Além de não verificar a existência concreta de ameaça à 

liberdade de locomoção do ex-presidente, em razão de ainda estar pendente o julgamento dos embargos de 

declaração pelo TRF4, ele destacou que a sentença condenatória não condicionou a expedição do mandado de 

prisão ao trânsito em julgado do processo, cabendo ao TRF4 decidir sobre as consequências da condenação. 

“Ao julgar os recursos de apelação interpostos pela acusação e pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, a colenda 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região confirmou a sentença penal condenatória e 

determinou, uma vez esgotada a sua jurisdição, seja oficiado ao juízo de origem, para que proceda à imediata 

execução da pena privativa de liberdade imposta”, disse o ministro. 

Não é prisão preventiva 

A maioria foi formada após o voto do presidente da Quinta Turma, ministro Reynaldo Soares da Fonseca. Apesar 

de reconhecer a existência de risco potencial da prisão do ex-presidente, ele destacou que não cabe ao STJ 

alterar o entendimento do STF sobre a possibilidade de execução provisória da pena, após a confirmação da 

responsabilidade penal pelas instâncias de origem. 

O ministro também rebateu os argumentos da defesa sobre o fato de o ex-presidente possuir condições 

favoráveis, sempre ter colaborado com a Justiça, ser réu primário e não representar nenhuma ameaça à 

sociedade. Segundo ele, a execução provisória da pena não está vinculada aos pressupostos exigidos na prisão 

preventiva, mas apenas à confirmação da condenação em segundo grau. 

Medida necessária 

O ministro Ribeiro Dantas, quarto a votar, seguindo a ordem de antiguidade, rechaçou o argumento da defesa de 

que o STJ poderia afastar a execução provisória da pena, uma vez que o próprio STF vem decidindo dessa forma 

em alguns julgados monocráticos. 



Segundo ele, o STJ está vinculado ao que foi decidido em plenário, e eventuais decisões isoladas na Suprema 

Corte não têm força de vinculação. 

“Se o Supremo Tribunal Federal considerou, ao julgar o precedente debatido, que no processo existia repercussão 

geral, e era caso de afetá-lo a seu plenário virtual e decidi-lo com efeito erga omnes, não pode este mero órgão 

divisionário de tribunal que está debaixo da jurisdição da Corte Suprema presumir nisso uma ilegalidade porque, 

por óbvio, o juízo único é o próprio STF”, afirmou. 

Ao concluir seu voto, o ministro reconheceu que “esse cumprimento provisório da pena é duro, é difícil, porém 

necessário para reverter a situação de impunidade que vivíamos”, mas lembrou que “os meios civis de reparação 

de danos estarão sempre abertos para aqueles que sofrerem prisões indevidas, sejam cautelares indevidas, seja 

cumprimento provisório indevido”. 

Sem constrangimento ilegal 

Último a votar na sessão de julgamento, o ministro Joel Ilan Paciornik reconheceu a possibilidade de que o 

Supremo Tribunal Federal revise o seu posicionamento atual sobre o tema, tendo em vista recentes decisões 

cautelares proferidas de forma monocrática. Todavia, o ministro destacou que ainda não houve nova manifestação 

do plenário sobre o assunto, o que leva à necessidade de aplicação do precedente colegiado fixado pela Suprema 

Corte. 

“Nada obstante a existência de ameaça real, consubstanciada na possibilidade de decretação da custódia do 

paciente tão logo se esgote a jurisdição de segunda instância, é certo que a referida ameaça não decorre de ato 

ilegal, mas de condenação confirmada em grau de apelação, portanto não havendo margem para se falar em 

constrangimento ilegal, em consonância com o posicionamento firmado pelo Pretório Excelso”, afirmou o ministro 

na conclusão do julgamento da Quinta Turma.  

Histórico 

O ex-presidente Lula foi condenado em segunda instância a 12 anos e um mês de prisão, em regime fechado, 

pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. De acordo com a ação penal, Lula teria recebido 

vantagem indevida decorrente de contratos da construtora OAS com a Petrobras e ocultado a titularidade de 

apartamento em São Paulo.  

No TRF4, ainda está pendente a apreciação dos embargos de declaração opostos pela defesa, recurso que visa 

combater omissão, obscuridade ou contradição no acórdão. Após o julgamento dos embargos, poderá ser 

determinada a execução provisória da pena. 

Processo: HC 434766 

Leia a íntegra dos votos: 

Felix Fischer (relator) 
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Jorge Mussi 

Reynaldo Soares da Fonseca 

Ribeiro Dantas 

Joel Ilan Paciornik 

Leia mais... 

 

Recurso Repetitivo 

Recursos discutem manutenção de ex-empregado em plano de saúde coletivo custeado exclusivamente 

pela empregadora 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça Villas Bôas Cueva determinou, mediante autorização prévia da 

Segunda Seção, a afetação dos Recursos Especiais 1.680.318 e 1.708.104 para julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos. 

Cadastrada no sistema de repetitivos do tribunal como Tema 989, a controvérsia jurídica dos recursos está em 

“definir se o ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa faz jus à manutenção no plano de saúde 

coletivo empresarial quando, na atividade, a contribuição foi suportada apenas pela empresa empregadora”. 

Até o julgamento e a definição da tese pela Segunda Seção, foi determinada a suspensão do trâmite de todos os 

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma controvérsia em todo o território 

nacional, excetuada a concessão de tutelas provisórias de urgência, quando presentes seus requisitos. 

Recursos repetitivos 

O novo Código de Processo Civil regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a 

seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo 

para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem 

nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processos: REsp 1680318, REsp 1708104 

Leia a decisão de afetação do REsp 1.680.318. 

Leia mais... 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

Rio avalia aplicação de novas tecnologias na solução de conflitos 

Adicional por audiência de custódia de juízes não pode ultrapassar teto 

CNJ reafirma competência para cobrar priorização do 1º grau de Justiça 

Juízes promovidos de forma conjunta em 2017 podem ficar nos cargos 

Tribunais cumpriram meta do CNJ de enfrentamento à violência doméstica 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0214753-82.2014.8.19.0001 

Rel(a) Des(a) Sandra Santarem Cardinali 

j.01/03/2018 – p. 05/03/2018 

Apelação cível. Responsabilidade civil. Ação proposta originariamente em face Sexto Serviço Registral da 

Comarca da Capital. Sentença determinando a alteração no polo passivo e julgando improcedente o pedido 

autoral. Cartório que não dispõe de personalidade jurídica própria. O titular do cartório é a parte legítima para 

responder pelos danos causados por falha do registro. Responsabilidade pessoal. Inteligência dos artigos 22 da 

Lei 8.935/94 e 28 da Lei 6.015/73. Fatos narrados que ocorreram em 2013, antes, portanto, da modificação do 

artigo 22 da Lei 8.935/94, em 2016, sendo a responsabilidade do tipo objetiva. Precedentes. Necessidade de 

comprovação do evento (ato ilícito), do dano sofrido e do nexo causal. Artigo 433 da Consolidação Normativa da 

Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro - parte extrajudicial que possibilita a formulação de 

exigências pelo oficial registrador caso verificadas pendências no exame do título. Possibilidade de suscitação de 

dúvida registral inclusive a requerimento do interessado. Faculdade não exercida pelos apelantes. Ausência de 

provas de que as exigências seriam ilegais. Não cometimento de ato ilícito. Manutenção da sentença. 

Desprovimento do recurso. 

 

Leia mais... 
 
 
Fonte: indicado no eJuris 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 13.632, de 6 de março de 2018 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre educação e aprendizagem ao longo da vida. 

Decreto nº 9.302, de 6 de março de 2018 – Altera o Decreto nº 2.705, de 3 de agosto de 1998, que define 

critérios para cálculo e cobrança das participações governamentais de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 

1997, aplicáveis às atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural. 

Lei Estadual nº 7892, de 6 de março de 2018 – Altera a lei nº 3.269, de 15 de outubro de 1999, que dispõe 

sobre a criação da licença para doação de sangue no serviço público estadual. 

Fonte: Planalto, Alerj 

 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

 

Banco do Conhecimento: 59.860 acessos nos meses de janeiro e fevereiro de 2018 

  

O Banco do Conhecimento é composto precipuamente por jurisprudência do TJERJ, tabela de incidentes de 

resolução de demandas repetitivas - IRDR, súmulas e enunciados, pesquisa selecionada, banco de sentenças, 

banco de ações civis públicas, ementários, informativo de suspensão de prazos e de expediente forense, doutrina, 

atos oficiais do PJERJ e legislação selecionada. 

  

 
Fonte: SEESC 

 
 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Lei/L13632.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9302.htm
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